Comarca de Santo Antônio de Pádua – 2ª Vara
Juiz: Rodrigo Rocha de Jesus
Processo nº 0001214-66.2003.8.19.0050 (2003.050.001244-7)
Cuida-se de impugnação à execução entre as partes supra, com inicial a fls. 290 e ss., aduzindo o impugnante excesso de execução por conta de ter sido incluído no cálculo multa pelo atraso no cumprimento da obrigação de fazer, o que não poderia ocorrer por não ter sido o impugnante intimado pessoalmente para tanto, havendo descumprimento ao Enunciado nº 410 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Alega, assim, excesso de execução no montante de R$ 26.589,99. Certidão a fls. 302 dando conta de que o impugnante não fora pessoalmente intimado para cumprimento da obrigação de fazer. Defesa do impugnado a fls. 304/312. Petição do impugnante a fls. 313. Decisão a fls. 315, determinando a liberação do valor incontroverso em favor do impugnado e determinando a remessa dos autos ao contador, reconhecendo que não deve incidir a multa pela mora no cumprimento da obrigação de fazer, mas que deve incidir a multa prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil. Parecer da contadoria do juízo a fls. 320/322, apontando excesso de execução, mas em monta inferior ao aduzido pelo impugnante. A advogada do impugnado concordou com os cálculos do contador (fls. 324), em relação aos seus honorários. O impugnante discordou do trabalho do contador, conforme fls. 329. O impugnante, a fls. 331/333, reconheceu que não havia cumprido, ainda, a obrigação de fazer. Embargos de declaração do impugnante a fls. 334/342, tendo sido negado provimento. Na mesma decisão foi determinada a intimação pessoal do impugnante para cumprir a obrigação de fazer. O impugnante interpôs agravo de instrumento a fls. 350 e ss., julgado improcedente, conforme fls. 370/375. O contador, diante do acrescido, manteve os seus cálculos (fls. 386vº). O impugnante, a fls. 388, informou que cumpriu a obrigação de fazer no dia 25/06/2012, cumprindo a intimação pessoal recebida no dia 15/06/2012. É o breve relatório do necessário. Passo a decidir. O feito é simples e está pronto para imediato julgamento. Como já decidido nos autos, a multa do artigo 475-J do Código de Processo Civil deve ser mantida, já que o impugnante não comprovou ter pago a sua dívida no prazo elencado, não bastando, para suprir a exigência legal, a mera indicação de conta para realização da penhora on-line. Não há que se falar em multa pela mora no cumprimento da obrigação de fazer estabelecida na sentença, já que o impugnante não havia sido previamente intimado para tanto, pessoalmente, e quando o foi, a cumpriu no prazo deferido. Superadas as duas questões travadas na impugnação, verificou que o cálculo do contador está absolutamente correto, não tendo sido impugnado de forma clara por qualquer das partes. Assim é que JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a impugnação, para homologar os cálculos de fls. 320/322, os declarando corretos, reconhecendo um excesso de execução inferior ao alegado pelo impugnante. Sem custas e honorários (exclusivamente em relação à presente, valendo o apurado no parecer de fls. 320/322). Preclusa a presente, expeça-se mandado de pagamento tal como mencionado a fls. 320/322, restituindo-se ao impugnante o valor executado a maior. P. R. I. C. Transitada em julgado, baixa e arquivo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 12.07.2013.
